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SINDICATO EMPREG.EM EMP. PET SHOP,CANIS,GATIS,CLINICAS VET. BANHO,TOSA,ESC. ADEST. E
HOTEIS P. ANIMAIS DOMEST. DO ESTADO DA BAHIA - SINTRAPET-BA, CNPJ n. 27.765.721/0001-49,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). BRUNO ARIANO DOS SANTOS GAZAR e por seu
Procurador, Sr(a). VIVIAN LIMA DE CASTILHO;
 
E

SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMERCIO DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ n. 15.246.044/0001-73, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO SCHETTINI MOTTA;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de março de
2025 a 28 de fevereiro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de março.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) As cláusulas negociadas na
presente Convenção Coletiva são abrangentes as empresas da categoria econômica lojistas do
comércio, em conformidade com os estatutos da entidade subscritora da presente Convenção
Coletiva de Trabalho, com abrangência territorial em todo Estado da Bahia, com exceção dos locais
onde já existirem convenções coletivas firmada com o Sindicato do Comércio. PARÁGRAFO ÚNICO:
Os trabalhadores que exerçam a função de serviços conforme registro em CTPS não estão
abrangidos nessa Convenção Coletiva, ficando suas condições de trabalho regulamentadas pela
Convenção Coletiva de Trabalho firmada com a FECOMÉRCIO/BA-FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE
BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DA BAHIA , com abrangência territorial em Abaré/BA,
Aiquara/BA, Amargosa/BA, Amélia Rodrigues/BA, América Dourada/BA, Andorinha/BA, Antas/BA,
Arataca/BA, Aurelino Leal/BA, Banzaê/BA, Barra do Mendes/BA, Barra do Rocha/BA, Barro Alto/BA,
Belmonte/BA, Biritinga/BA, Buerarema/BA, Cachoeira/BA, Caém/BA, Cafarnaum/BA, Cairu/BA,
Caldeirão Grande/BA, Camacan/BA, Camamu/BA, Campo Alegre de Lourdes/BA, Campo
Formoso/BA, Canarana/BA, Canavieiras/BA, Cansanção/BA, Capim Grosso/BA, Casa Nova/BA,
Central/BA, Chorrochó/BA, Cícero Dantas/BA, Cipó/BA, Conceição do Almeida/BA, Conceição do
Coité/BA, Conceição do Jacuípe/BA, Crisópolis/BA, Cruz das Almas/BA, Dário Meira/BA, Dom
Macedo Costa/BA, Euclides da Cunha/BA, Eunápolis/BA, Filadélfia/BA, Gandu/BA, Gentio do
Ouro/BA, Glória/BA, Gongogi/BA, Governador Mangabeira/BA, Ibipeba/BA, Ibititá/BA, Igrapiúna/BA,
Ilhéus/BA, Irecê/BA, Itabuna/BA, Itacaré/BA, Itagi/BA, Itagibá/BA, Itagimirim/BA, Itaguaçu da
Bahia/BA, Itaju do Colônia/BA, Itamaraju/BA, Itaparica/BA, Itapé/BA, Itapebi/BA, Itapicuru/BA,
Itiúba/BA, Ituberá/BA, Jacobina/BA, Jaguarari/BA, Jandaíra/BA, Jequié/BA, Jeremoabo/BA,
Jitaúna/BA, João Dourado/BA, Juazeiro/BA, Jussara/BA, Jussari/BA, Lapão/BA, Macururé/BA,
Mairi/BA, Maraú/BA, Mascote/BA, Miguel Calmon/BA, Mirangaba/BA, Monte Santo/BA, Morro do
Chapéu/BA, Mulungu do Morro/BA, Mundo Novo/BA, Nazaré/BA, Nilo Peçanha/BA, Nova Soure/BA,
Paripiranga/BA, Pau Brasil/BA, Paulo Afonso/BA, Pilão Arcado/BA, Pindobaçu/BA, Piraí do Norte/BA,
Piritiba/BA, Ponto Novo/BA, Porto Seguro/BA, Presidente Dutra/BA, Queimadas/BA, Quijingue/BA,
Quixabeira/BA, Remanso/BA, Ribeira do Amparo/BA, Ribeira do Pombal/BA, Rio Real/BA,
Rodelas/BA, Salinas da Margarida/BA, Salvador/BA, Santa Bárbara/BA, Santa Brígida/BA, Santa Cruz
Cabrália/BA, Santa Cruz da Vitória/BA, Santa Luzia/BA, Santaluz/BA, Santo Amaro/BA, Santo
Antônio de Jesus/BA, São Felipe/BA, São Félix/BA, São Gabriel/BA, São Gonçalo dos Campos/BA,
São José da Vitória/BA, São José do Jacuípe/BA, Sapeaçu/BA, Saubara/BA, Saúde/BA, Senhor do
Bonfim/BA, Sento Sé/BA, Serrinha/BA, Serrolândia/BA, Sobradinho/BA, Souto Soares/BA,
Taperoá/BA, Tapiramutá/BA, Teixeira de Freitas/BA, Tucano/BA, Ubaitaba/BA, Ubatã/BA, Uibaí/BA,
Umburanas/BA, Una/BA, Uruçuca/BA, Valença/BA, Várzea da Roça/BA, Várzea do Poço/BA, Várzea
Nova/BA, Varzedo/BA, Vera Cruz/BA, Vitória da Conquista/BA e Xique-Xique/BA.

Salários, Reajustes e Pagamento



Piso Salarial

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

Fica estabelecido que todos os empregados receberão, a partir de 01 de março de 2025, piso
salarial de R$ 1.750,00 (hum mil setecentos e cinquenta reais). As eventuais diferenças
resultantes das incidências do piso salarial estabelecido no presente instrumento poderá ser
paga em até 03 (três) parcelas mensais, iniciando na folha de pagamento do mês de
novembro de 2025.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O piso salarial será aplicado para empregados acima de 03 (três)
meses de vínculo de emprego.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os contracheques, demonstrativos de vendas ou comissões,
assim como qualquer espécie de documento, poderão ser disponibilizados aos empregados
por meio físico ou eletrônico.

 
Reajustes/Correções Salariais

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Os empregadores concederão aos seus empregados com salário superior ao do piso reajuste
salarial de 8% (oito por cento), incidentes sobre os salários de março de 2024.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Eventuais reajustes espontâneos, concedidos no período de vigência,
serão deduzidos do reajuste indicado na Cláusula Terceira.

 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros

Adicional de Tempo de Serviço

CLÁUSULA QUINTA - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (TRIÊNIO)

A título de gratificação por tempo de serviço, as empresas pagarão aos seus empregados,
para cada 03 (três) anos de efetivo serviço ao mesmo empregador, 3% (três por cento) do
respectivo salário, limitado o benefício a 03 (três) períodos, ou seja, o empregado que tiver 9
anos ou mais terá o percentual máximo de até 9,00% (nove por cento);

 
Outros Adicionais

CLÁUSULA SEXTA - DOS EMPREGADOS COMISSIONADOS

Os empregados que receberem salário na base de comissão serão regidos pelos seguintes
dispositivos:



 

a) Os empregados anotarão na CTPS o percentual da comissão;

 

b) As verbas de férias, 13º salário, salário maternidade e aviso prévio serão apurados pelo
somatório dos últimos doze meses dividido por 12 (doze);

 

c) O comissionado não é responsável pela inadimplência dos compradores nas vendas a
prazo, não podendo haver qualquer desconto nas comissões, desde que o empregado tenha
efetivado a venda, a entender às regras da empresa;

 

d) O empregado remunerado por comissão terá garantido à percepção, em cada mês, de
remuneração mínima equivalente a um piso salarial, previsto na cláusula segunda;

 

e) O vendedor comissionado não está obrigado a tarefas de carga e descarga de
mercadorias, nem na lavagem das instalações do estabelecimento da empresa;

 

f) Para os empregados que recebem salário fixo mais comissão, e os apenas comissionados,
o cálculo para pagamento do triênio, obedecerá aos seguintes critérios: Através do somatório
do salário base e comissão sobre o resultado encontrado, aplicar-se-á o percentual de 5%
(cinco por cento) a título de triênio; para os que recebem apenas por comissão, os percentuais
se aplicam sobre os valores das comissões recebidas, logicamente observadas e respeitadas
os limites impostos e explicitados na cláusula quarta, da presente Convenção Coletiva de
Trabalho.
 

Auxílio Alimentação

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALIMENTAÇÃO

Os empregadores fornecerão alimentação aos seus empregados, através do sistema de
refeição ou alimentação, sem natureza salarial, com valor diário não inferior a R$ 18,00
(dezoito reais) por dia de trabalho, sem qualquer coparticipação do empregado.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O benefício previsto no caput desta cláusula será devido apenas aos
empregados cuja jornada diária a partir de 06 (seis) horas. As empresas que pagam
alimentação com valor superior ao estabelecido neste CCT deverão reajustar o referido
benefício em 5%.

 
Outros Auxílios

CLÁUSULA OITAVA - DA QUEBRA DE CAIXA

A título de Quebra de Caixa, as empresas pagarão mensalmente aos empregados que
exercem efetivamente a função de Caixa, 10,00% (dez por cento) do salário

 

Á



PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica desobrigado deste pagamento às empresas que não
descontarem de seus empregados as diferenças que ocorrerem no caixa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os empregados que exerçam a função de caixa ficam isentos de
qualquer responsabilidade na hipótese de não presenciarem a conferência do numerário.

CLÁUSULA NONA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR E EMPRESARIAL – BSF

Devido a necessidade de redução dos custos operacionais das empresas e de atendimento
imediato dos trabalhadores e seus familiares, com base no tema 1046 do Supremo Tribunal
Federal, o qual trata da primazia do acordado sobre o legislado, esta cláusula foi
especialmente desenvolvida para a disponibilização de produtos e serviços de forma
massificada, fomentados pelas entidades convenentes, onde reduzem os custos operacionais
das empresas e agilizam sua gestão, além de atender os trabalhadores e seus familiares nos
momentos mais importantes de suas vidas, de forma solidária, assistencial e sem burocracias.

 

As Entidades Convenentes prestarão, indistintamente a todos os trabalhadores e
empregadores subordinados a esta Norma Coletiva de Trabalho, o plano Benefício Social
Familiar e Empresarial, definido e discriminado no Manual de Orientação e Regras, parte
integrante desta cláusula, através de organização gestora especializada e aprovada.

 

Parágrafo Primeiro – A prestação do plano Benefício Social Familiar e Empresarial iniciará a
partir do primeiro dia do mês do vencimento do custeio, informado no parágrafo segundo
deste, em caso de renovação desta cláusula, não haverá interrupção da prestação dos
benefícios nem do custeio e terá como base para os procedimentos necessários ao
atendimento dos trabalhadores e empregadores, o Manual de Orientação e Regras
disponibilizado no website www.beneficiosocial.com.br/manuais-orientacao.

 

Parágrafo Segundo – Para efetiva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar e
Empresarial e com expresso consentimento das entidades convenentes, as empresas,
pagarão a título de custeio, até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando no mês da
homologação desta, desde que a partir de 10/10/2025, o valor total de R$30,20 (trinta
reais e vinte centavos), por trabalhador que possua, usando como base a relação dos
trabalhadores constantes na folha de pagamento do mês anterior ao vencimento do boleto
deste custeio, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora no website
www.beneficiosocial.com.br e será de responsabilidade integral das empresas, ficando
vedado qualquer desconto nos salários dos trabalhadores. Com o intuito de regular e dirimir
possíveis dúvidas, dos procedimentos na prestação dos benefícios as Disposições Gerais,
Manual de Orientação e Regras, e Tabela de Benefícios são registrados em cartório.

 

Parágrafo Terceiro – Em caso de afastamento de trabalhador motivado por doença ou
acidente, o empregador manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento
do empregado seja por período superior a 12 (doze) meses, o empregador fica desobrigado
ao recolhimento deste custeio a partir do décimo terceiro mês, ficando garantido ao
trabalhador afastado todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no Manual de
Orientação e Regras, até seu efetivo retorno ao trabalho, quando então o empregador
retomará o recolhimento relativo ao trabalhador afastado.

 

http://www.beneficiosocial.com.br/manuais-orientacao
http://www.beneficiosocial.com.br/


Parágrafo Quarto – Devido à natureza social, emergencial e de apoio imediato, dos
benefícios sociais definidos pelas entidades, na ocorrência de qualquer evento que gere
direito de atendimento ao trabalhador e seus familiares, o empregador deverá preencher o
comunicado disponível no website da gestora, no prazo máximo e improrrogável de até 90
(noventa) dias a contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos, este prazo será de
até 150 (cento e cinquenta) dias. O empregador que não observar estes prazos, poderá arcar
com sanções pecuniárias em favor do trabalhador ou família prejudicada, como se
inadimplente estivesse. Caso a empresa não efetue o comunicado junto à gestora, o
trabalhador e seus beneficiários, não perderão o direito ao benefício, devendo a entidade
efetuar tal comunicado, não eximindo o empregador de suas responsabilidades e sanções
previstas.

 

Parágrafo Quinto – O empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor
inferior ao devido, perderá o direito aos benefícios a ele disponibilizados, até sua
regularização. Nesses casos, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de
atendimento aos trabalhadores e seus familiares, estes não perderão direito aos benefícios e
serão atendidos normalmente pela gestora, a mando das entidades, com exceção dos
benefícios prestados por empresas terceirizadas que possuam faturamento unitário mensal.
Neste caso, o trabalhador e seus familiares perderão o direito ao recebimento ou prestação
desses benefícios. Assim, o empregador responderá, perante o empregado e/ou a seus
dependentes, a título de indenização, o equivalente a 10 (dez) vezes o menor piso salarial da
categoria vigente à época da infração em favor do trabalhador ou seus beneficiários, além de
reembolsar às Entidades os valores devidos à que os trabalhadores e seus beneficiários têm
direito e que estão descritos nessa cláusula. Caso o empregador regularize seus débitos no
prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento de comunicação de débito feita por
e-mail, pela gestora, ficará isento desta indenização.

 

I – Fica acordado que as ações judiciais que envolvam esta cláusula, propostas pelas
entidades, o corpo jurídico da gestora deverá ser habilitado nos autos por meio de instrumento
de mandato ou substabelecimento, com poderes específicos de acompanhamento, ficando
vedado a discussão de qualquer outra cláusula ou obrigação nestas ações.

 

II - Todo e qualquer levantamento de valores judiciais, ou recebimento de acordos referentes a
esta cláusula deverão obrigatoriamente ser quitados através dos boletos disponibilizados pela
gestora, sob pena de configurar crime de apropriação indébita pelo recebedor.

 

III – Caso haja o acordo para regularização total da empresa perante esta cláusula, a mesma
fica desobrigada ao pagamento das multas por descumprimento de CCT, vinculados à esta
cláusula.

 

IV – Fica vedado o abono dos débitos existentes para custeio desta cláusula, em detrimento
ou substituição do pagamento das multas por descumprimento de CCT.

 

V – Os documentos oficiais para comprovação da quantidade de trabalhadores da empresa
são: a folha de pagamento, GFIP-SEFIP, informações do e-social ou outros documentos
oficiais que vierem a substituir estes.

 

Parágrafo Sexto: O não pagamento do custeio previsto nesta cláusula, até o dia 10 (dez) de
cada mês, acarretará a incidência em multa de 10% (dez por cento) pelo atraso do



pagamento, e juros mensais de 1% (um por cento), conforme previsão legal, além das demais
penalidades previstas nesta norma coletiva, podendo ainda, o empregador ter seu nome
incluso em órgãos de proteção ao crédito, bem como seu registro nos cartórios de protestos
competentes. Caso a empresa tome ciência desta cláusula ou seja contatada para
cumprimento e não possua trabalhadores ou não seja do segmento desta CCT, acesse o link:
www.beneficiosocial.com.br/solicitar-inativacao e solicite sua inativação.

 

Parágrafo Sétimo – Nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas repactuações de
contratos, devido a fatos novos constantes nesta norma coletiva, e em consonância à
instrução normativa em vigência, nestes casos, obrigatoriamente, deverão constar a provisão
financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o patrimônio jurídico dos
trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT. 

 

Parágrafo Oitavo – Estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o
Comprovante de Regularidade específico para atendimento da cláusula do plano Benefício
Social Familiar e Empresarial, referente aos últimos 5 (cinco) anos, a ser apresentado ao
contratante, as entidades sindicais, e a órgãos fiscalizadores, quando solicitado.

Parágrafo Nono – O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir
em contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial
e emergencial.

 

Parágrafo Décimo – Fica desde já consignado e aceito entre as partes, que o envio e usos
de dados dos empregados é para o fim exclusivo da disponibilização dos benefícios
contratados e objetos da presente prestação de serviços, nos termos da Lei n. 13.709/2018 –
Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, e demais legislações pertinentes à
confidencialidade.

 

Parágrafo Décimo Primeiro – Na hipótese de este instrumento coletivo de trabalho perder
sua eficácia e em caso de a empresa não dar continuidade dos pagamentos para
cumprimento desta cláusula, a empresa, seus trabalhadores e familiares terão seus direitos
aqui descritos suspensos até o retorno de sua eficácia.

 

Caso as empresas entendam e optem pela continuidade do pagamento para manter o
cumprimento desta cláusula específica, devido ao seu baixo custo, caráter social,
emergencial, apoio imediato, natureza alimentar e solidário, prestado aos trabalhadores e
seus familiares, bem como cientes da redução de custos operacionais e agilidade na gestão
da empresa, terão seus direitos aqui descritos preservados, observando o que a
disponibilização, valores e parcelas dos benefícios sociais está vinculada pelo valor pago,
independente de eventual reajuste em futura convenção ou acordo coletivo de trabalho.

 

Quando da renovação deste instrumento coletivo, em havendo um período em que a CCT
anterior ficou vencida (ultratividade), as empresas deverão recolher de uma única vez, os
valores em aberto desta cláusula específica constante na CCT anterior, até a disponibilização
do novo boleto com o novos benefícios e valores, a não ser que haja disposições específicas
em contrário.

 

Todos e quaisquer avisos informativos ou de cobranças emitidos pelas entidades ou sua
gestora, vinculados a esta cláusula recebidos pelas empresas neste período de vacância,
terão caráter meramente informativo, com o intuito de evitar passivos e discussões judiciais.

http://www.beneficiosocial.com.br/solicitar-inativacao


 

  Parágrafo Décimo Segundo – Para lisura e transparência na prestação dos benefícios,
segue abaixo um resumo e breve descritivo da forma em que eles serão disponibilizados. Tal
procedimento é necessário para que não haja desvio de finalidade dos benefícios a serem
disponibilizados e deverá ser rigorosamente observado, devido ao seu caráter social,
emergencial e de natureza alimentícia.

 

A íntegra do Manual de Orientação e Regras e decisões judiciais em âmbito nacional, que
validam os procedimentos implementados pela gestora contratada, aprovada  e detentora das
marcas Benefício Social Familiar B.S.F. do seu sindicato e   Benefício Social Familiar - BSF,
estão disponíveis nos links www.beneficiosocial.com.br e
www.beneficiosocial.com.br/info/decisoesjudiciais.

 

RESUMO DOS BENEFÍCIOS DISPONÍVEIS PARA TRABALHADORES E
EMPREGADORES

BENEFÍCIOS PARA OS TRABALHADORES

BENEFICIOS FORMA DE
PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO
NATALIDADE 1X  R$     700,00

EM CASO DE NASCIMENTO DE
FILHO DE TRABALHADOR(A),
SERÁ DISPONIBILIZADO UMA
VERBA À FAMÍLIA DO RECÉM-
NASCIDO EM CARTÃO DE
DÉBITO PRÉ-PAGO OU OUTRO
MEIO, A CRITÉRIO DA
GESTORA, PARA CONTRIBUIR
COM O CONFORTO E
ADAPTAÇÃO NA CHEGADA DO
NOVO MEMBRO FAMILIAR, SEM
QUALQUER COMPROVAÇÃO DE
GASTO.

BENEFÍCIO
FARMÁCIA

NATALIDADE
1X  R$     200,00

EM CASO DE NASCIMENTO DE
FILHO DE TRABALHADOR(A),
SERÁ DISPONIBILIZADO UM
CARTÃO PARA DESCONTOS EM
REDE CREDENCIADA DE
FARMÁCIAS, COM OBJETIVO DE
FACILITAR O ACESSO FAMILIAR
A MEDICAMENTOS, PODENDO
SER DISPONIBILIZADO UMA
VERBA ADICIONAL, PARA QUE
OS MEDICAMENTOS NÃO
TENHAM CUSTOS.

BENEFÍCIO
CAPACITAÇÃO

1X  R$  2.000,00 SERÁ DISPONIBILIZADO AOS
FAMILIARES NA OCORRÊNCIA
DE FALECIMENTO OU
INCAPACITAÇÃO PERMANENTE
DO TRABALHADOR, CURSOS
DE CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL NA ÁREA DE
INTERESSE DO BENEFICIADO,
PARA MANUTENÇÃO E
MELHORIA DA RENDA FAMILIAR.
TAL VALOR SERÁ
ENCAMINHADO DIRETAMENTE
AO ÓRGÃO DE CAPACITAÇÃO
ESCOLHIDO PELO

http://www.beneficiosocial.com.br/
http://www.beneficiosocial.com.br/info/


BENEFICIÁRIO, EM CASO DE
SALDO, ESTE SERÁ
DISPONIBILIZADO PARA
CUSTEIO DE LOCOMOÇÃO E
ALIMENTAÇÃO.

BENEFÍCIO
MANUTENÇÃO

DE RENDA
FAMILIAR

6x  R$     800,00

EM CASO DE INCAPACITAÇÃO
PERMANENTE OU
FALECIMENTO DE
TRABALHADOR(A), SERÁ
DISPONIBILIZADO A ELE OU
AOS FAMILIARES, UM CARTÃO
DE DÉBITO PRÉ-PAGO OU
OUTRO MEIO, A CRITÉRIO DA
GESTORA. ESTE BENEFÍCIO
NÃO PODERÁ SER
DISPONIBILIZADO DE FORMA
INTEGRAL, PARA QUE NÃO
HAJA DESVIO DE SUA
FINALIDADE.

BENEFÍCIO
ALIMENTAR 6x  R$     400,00

 EM CASO DE INCAPACITAÇÃO
PERMANENTE OU
FALECIMENTO DE
TRABALHADOR(A), SERÁ
ENCAMINHADO À SUA
RESIDÊNCIA OU DA FAMÍLIA,
ALIMENTOS DE QUALIDADE E
VARIEDADE OU OUTRO MEIO, A
CRITÉRIO DA GESTORA. ESTE
BENEFÍCIO NÃO PODERÁ SER
DISPONIBILIZADO DE FORMA
INTEGRAL, PARA QUE NÃO
HAJA DESVIO DE SUA
FINALIDADE.

BENEFÍCIO
SERVIÇO
FUNERAL

1X  R$  3.500,00

EM CASO DE FALECIMENTO DE
TRABALHADOR(A), SERÁ
DISPONIBILIZADO UM AGENTE
HABILITADO QUE TOMARÁ AS
PROVIDÊNCIAS E
ACOMPANHAMENTOS
NECESSÁRIOS AO FUNERAL,
INDEPENDENTE DA CAUSA,
LOCAL OU HORÁRIO DO
FALECIMENTO. CASO A FAMÍLIA
OPTE POR SERVIÇO DE MENOR
CUSTO OU NÃO UTILIZE O
AGENTE, O VALOR TOTAL OU O
SALDO REMANESCENTE SERÁ
ENCAMINHADO AO ARRIMO DA
FAMÍLIA.

BENEFÍCIO
CONTA

CORRENTE
VIRTUAL

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AOS
TRABALHADORES DO
SEGMENTO ACESSO AO
SISTEMA BANCÁRIO
ELETRÔNICO, ATRAVÉS DE UM
APLICATIVO PARA
GERENCIAMENTO DE SEUS
GASTOS. COM INTUITO DE
REDUZIR AS DESPESAS DO
TRABALHADOR COM TARIFAS
BANCÁRIAS.



BENEFÍCIO
RECOLOCAÇÃO SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO
APLICATIVO SEM CONSUMO DA
FRANQUIA DE DADOS, ONDE O
TRABALHADOR TERÁ ACESSO A
UMA GRANDE REDE DE VAGAS
DISPONÍVEIS.

BENEFÍCIO
APOIO SOCIAL SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO
SOCIAL, A TODOS OS
TRABALHADORES DO
SEGMENTO, ATRAVÉS DE
ATENDIMENTO ON-LINE, POR
PROFISSIONAIS LEGALMENTE
CAPACITADOS.

BENEFÍCIO
APOIO

PSICOLÓGICO
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO
PSICOLÓGICO A TODOS OS
TRABALHADORES DO
SEGMENTO, ATRAVÉS DE
ATENDIMENTO ON-LINE, POR
INTERMÉDIO DE PSICÓLOGOS
CLÍNICOS CAPACITADOS.
FICARÃO DISPONÍVEIS AO
TRABALHADOR ATÉ 5
CONSULTAS PELO PERÍODO DE
12 MESES A CONTAR DO
PRIMEIRO ATENDIMENTO.

BENEFÍCIO
APOIO

NUTRICIONAL
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO
NUTRICIONAL, A TODOS OS
TRABALHADORES DO
SEGMENTO, ATRAVÉS DE
ATENDIMENTO ON-LINE, POR
PROFISSIONAIS LEGALMENTE
CAPACITADOS.

BENEFÍCIO VALE
EMERGENCIAL SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AO
TRABALHADOR, UMA
ANTECIPAÇÃO SALARIAL
EMERGENCIAL DE FORMA
RÁPIDA E COM JUROS
MENORES QUE OS
PRATICADOS NO MERCADO.
SUJEITO À ANÁLISE
CADASTRAL.

BENEFÍCIO
CERTIFICAÇÃO

DIGITAL
(TRABALHADOR)

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO,
EMPRESA LEGALMENTE
HOMOLOGADA PARA
CERTIFICAÇÃO DIGITAL, COM
VALORES ABAIXO DO
MERCADO, COM ATENDIMENTO
EM REDE CREDENCIADA,
VIRTUAL OU EM DOMICÍLIO.

BENEFÍCIO
ODONTOLÓGICO SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AO
TRABALHADOR DO SEGMENTO,
ATENDIMENTO
ODONTOLÓGICO EM REDE
CREDENCIADA POR MEIO DE
EMPRESA TERCEIRIZADA. OS
SERVIÇOS NÃO SUPORTADOS
POR ESTE CONVÊNIO TERÃO
VALORES ABAIXO DA MÉDIA DE
MERCADO.

CONSULTA
MÉDICA ONLINE

SIM SERÁ DISPONIBILIZADO
CONSULTAS MÉDICAS ON-LINE



COM CLÍNICO GERAL AOS
TRABALHADORES, SEUS
FAMILIARES E PESSOAS DE
SEU RELACIONAMENTO, SEM
NENHUM CUSTO,
PROPORCIONANDO UM
ATENDIMENTO ÁGIL, MODERNO
E DESBUROCRATIZADO,
ATRAVÉS DE APLICATIVO QUE
SEGUE TODAS AS NORMAS
REGULAMENTADAS PELO
MINISTÉRIO DA SAÚDE.
TAMBÉM FICARÁ DISPONÍVEL
UMA REDE DE LABORATÓRIOS
CONVENIADOS PARA
REALIZAÇÃO DE EXAMES COM
CUSTO ABAIXO DA MÉDIA DE
MERCADO.

BENEFÍCIO
ECONOMIA DE

ENERGIA
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AOS
TRABALHADORES DO
SEGMENTO A REDUÇÃO NAS
DESPESAS DE ENERGIA
ELÉTRICA PARA CONTAS ACIMA
DE R$200,00, POR MEIO DE UMA
EMPRESA LEGALMENTE
CREDENCIADA NA
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
SOLAR VERDE. SUJEITO À
ANÁLISE CADASTRAL.

BENEFÍCIOS PARA AS EMPRESAS

BENEFICIOS FORMA DE
PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO
REEMBOLSO

RESCISÃO
1X  R$  1.000,00

EM CASO DE INCAPACITAÇÃO
PERMANENTE OU
FALECIMENTO DE

TRABALHADOR(A), SERÁ
DISPONIBILIZADO UMA VERBA
ATÉ O VALOR LIMITE DEFINIDO

PELAS ENTIDADES. O
BENEFÍCIO SERÁ

ENCAMINHADO À CONTA
CORRENTE BANCÁRIA DA
EMPRESA OU POR OUTRO

MEIO, A CRITÉRIO DA
GESTORA, APÓS

RECEBIMENTO DOS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS.

BENEFÍCIO
MEDICINA E

SEGURANÇA DO
TRABALHO

ASSESSORIA
MENSAL COM
ENTREGA DO

E-SOCIAL

SERÁ DISPONIBILIZADO À
MATRIZ OU SEDE DA EMPRESA,

SEM CUSTOS, O PCMSO, OS
EXAMES CLÍNICOS - ASO

(ADMISSIONAIS, PERIÓDICOS,
DEMISSIONAIS, RETORNO AO

TRABALHO E MUDANÇA DE
FUNÇÃO), SUPORTE AO SETOR

JURÍDICO, MÉDICO
RESPONSÁVEL, RELATÓRIO

ANUAL NO MODELO E- SOCIAL,
ENVIO DO ARQUIVO XML AO E-
SOCIAL E ARQUIVAMENTO DA

DOCUMENTAÇÃO POR 20



ANOS. OS DEMAIS SERVIÇOS
GANHAM DESCONTOS

SIGNIFICATIVOS, ASSIM COMO
OS EXAMES

COMPLEMENTARES, PGR,
LTCAT E OUTROS LAUDOS

TÉCNICOS EXIGIDOS PELAS
NORMAS

REGULAMENTADORAS DO MTE.
CASO A EMPRESA OPTE EM

PERMANECER COM SUA
CLÍNICA PRESTADORA DE
SERVIÇOS; OS EXAMES
CLÍNICOS – ASO, SERÃO

REEMBOLSADOS EM VALORES,
A SER DEFINIDO PELAS

ENTIDADES CONVENENTES,
BASTANDO ENCAMINHAR OS

EXAMES EFETUADOS ATRAVÉS
DA PLATAFORMA ONLINE.

BENEFÍCIO
CONECTA
EMPRESA

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO
APLICATIVO SEM CONSUMO DA

FRANQUIA DE DADOS, PARA
QUE AS EMPRESAS POSSAM

CONTATAR OS
TRABALHADORES DE FORMA

RÁPIDA E SEGURA.

BENEFÍCIO
MURAL DE

EMPREGOS
SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AS
EMPRESAS SISTEMA ON-LINE,
PARA INSERÇÃO DAS VAGAS

DISPONÍVEIS, TAIS VAGAS
SERÃO DIVULGADAS AOS
TRABALHADORES PELO

BENEFÍCIO RECOLOCAÇÃO.

BENEFÍCIO
FOLHA DE

PAGAMENTO
VIRTUAL

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO UM
SISTEMA ON-LINE DE
CADASTRAMENTO E

PAGAMENTO, JUNTAMENTE
COM O BENEFÍCIO CONTA

CORRENTE VIRTUAL. VISANDO
AGILIZAR O ENVIO DAS
REMUNERAÇÕES AOS
COLABORADORES DAS

EMPRESAS

BENEFÍCIO
COMPRA DIRETA SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO UMA
REDE DE FORNECEDORES,

COM DESCONTOS
SIGNIFICATIVOS EM SEUS
PRODUTOS E SERVIÇOS,

DEVIDO A INEXISTÊNCIA DE
INTERMEDIÁRIOS.

BENEFÍCIO
TRIAGEM DE
ATESTADO

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO
SISTEMA ON-LINE PARA AS

EMPRESAS ENCAMINHAREM
OS ATESTADOS MÉDICOS

RECEBIDOS DOS
TRABALHADORES, TAIS

ATESTADOS PASSARÃO POR
TRIAGEM RESULTANDO EM UM

LAUDO ENCAMINHADO AS
EMPRESAS.



BENEFÍCIO
CERTIFICAÇÃO
DIGITAL PAGO

PELAS
ENTIDADES

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AOS
EMPREGADORES

CERTIFICADOS DIGITAIS SEM
CUSTOS, PROPORCIONANDO
ECONOMIA E COMODIDADE

DEVIDO A POSSIBILIDADE DE
ATENDIMENTO VIRTUAL OU EM

DOMICÍLIO.

BENEFÍCIO
SITUAÇÃO

CADASTRAL
PESSOA FÍSICA

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO ÀS
EMPRESAS DO SEGMENTO,
INFORMAÇÕES PRECISAS E

ATUALIZADAS SOBRE PESSOAS
FÍSICAS PARA TOMADA DE

DECISÕES.

BENEFÍCIO
CONSULTA

CADASTRAL
PESSOA
JURÍDICA

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO ÀS
EMPRESAS DO SEGMENTO,
INFORMAÇÕES PRECISAS E

ATUALIZADAS SOBRE OUTRAS
EMPRESAS PARA TOMADA DE

DECISÕES.

BENEFÍCIO
REDUÇÃO DE
CUSTO POR

ENERGIA
SUSTENTÁVEL 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO A
EMPRESA O FORNECIMENTO

DE ENERGIA ELÉTRICA,
ATRAVÉS DE UMA EMPRESA
LEGALMENTE CREDENCIADA
NO MERCADO DE LIVRE DE

ENERGIA.
PARA EMPRESAS QUE

POSSUEM DESPESAS COM
ENERGIA ACIMA DE R$ 4.000,00

POR MÊS EM ALTA-TENSÃO,
SEM RESTRIÇÕES NOS

SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO, COM ACESSO À

INTERNET PÚBLICA OU
PRIVADA NAS PROXIMIDADES E

EM CONFORMIDADE COM A
RESOLUÇÃO NORMATIVA

ANEEL Nº 1.000/2021,
RECEBERÃO DESCONTOS DE

PELO MENOS 18%.?

 

Parágrafo Décimo Terceiro -A critério da gestora, poderão ser disponibilizados outros
benefícios para redução do custo operacional das empresas e o bem-estar dos trabalhadores
e seus beneficiários, desde que, não onerem o custo mensal do benefício aqui praticado.

 

Parágrafo Décimo quarto: No caso de descumprimento desta cláusula, referente ao
BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR E EMPRESARIAL – BSF, fica estipulada a imposição de
multa equivalente ao montante de 50% (cinquenta por cento) do piso salarial fixado nesta
Convenção, a qual será cobrada mensalmente, até a efetiva regularização por parte da
empresa, que será revertida a favor da entidade laboral.
 

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades

Aviso Prévio

CLÁUSULA DÉCIMA - DO AVISO PRÉVIO



Por ocasião da despedida do empregado, serão observados os seguintes itens:

 

a) Independente do tempo de aviso prévio, os dias posteriores ao 30º (trigésimo) dia, serão
indenizados;

b) Os empregados com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade, que contém mais de 06
(seis) anos de vínculo de emprego com o mesmo empregador, desde que dispensados sem
justa causa terão o direito a aviso prévio de 60 (sessenta) dias;

 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas

Duração e Horário

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA JORNADA DE TRABALHO

A jornada normal dos comerciários, permanecerá em 44 (quarenta e quatro) horas semanais,
ou 08 (oito) horas por dia, permitindo-se a compensação da duração diária e da duração
semanal do trabalho.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As horas extraordinárias cumpridas pelos empregados e não
compensadas no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, serão remuneradas com adicional
de 70% (setenta por cento) sobre o valor da hora normal, para as primeiras duas horas, e com
adicional de 100% (cem por cento) nas demais horas, ressalvando-se as dos vigias.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O adicional noturno dos empregados será de 50% (cinquenta por
cento), excetuados aqueles que exerçam a função de vigia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO TRABALHO AOS DOMINGOS

Fica ajustado que, na vigência dessa convenção, os empregados que laborarem em dias de
domingo terão bonificação de R$ 50,00 (cinquenta reais) a ser paga no mesmo dia, a título de
liberalidade, de natureza indenizatória.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os empregados que laborarem em dias de domingos receberão a
remuneração do dia, em dobro, salvo se o empregador conceder outro dia de folga, caso em
que será paga o valor normal da hora trabalhada.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Além da bonificação estabelecida no item anterior, os
empregados, sem distinção, terão direito a perceber o fornecimento de vale-transporte, desde
que o município possua transporte público regulamentado.

 

Á



PARÁGRAFO TERCEIRO: Em dias de domingos, os empregados poderão laborar em
jornada de 08 (oito) horas, com possibilidade de 02 (duas) horas extras, a serem pagas com
adicional no percentual de 100% (cem por cento).

 

PARÁGRAFO QUARTO: O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma
vez, no período máximo de três semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de
proteção ao trabalho.

 

PARÁGRAFO QUINTO: A folga compensatória poderá a ser concedida em até 180 (cento e
oitenta) dias da data em que ocorreu o labor no domingo e, se não houver a compensação no
prazo estipulado, prevalecerá o pagamento como horas extras.
 

Prorrogação/Redução de Jornada

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO TRABALHO NOS FERIADOS

Fica ajustado que, na vigência dessa convenção, os empregados que laborarem em dias de
feriados, terão bonificação de R$ 60,00 (sessenta reais) a ser paga no mesmo dia, a título de
liberalidade, de natureza indenizatória.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os empregados que laborarem em dias de feriados receberão a
remuneração do dia, em dobro, salvo se o empregador conceder outro dia de folga, caso em
que será paga o valor normal da hora trabalhada.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Além da bonificação estabelecida no item anterior, os
empregados, sem distinção, terão direito a perceber o fornecimento de vale-transporte, desde
que o município possua transporte público regulamentado.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em dias de feriados, os empregados poderão laborar em jornada
de 06 (seis) horas, com possibilidade de 02 (duas) horas extras, a serem pagas com adicional
no percentual de 100% (cem por cento) sobre o valor da hora normal.

 

PARÁGRAFO QUINTO: Não haverá trabalho nos feriados de 1º de maio de 2025, 25 de
dezembro de 2025 e 1º de janeiro de 2026, e Dia dos Comerciários (20 de outubro de 2025).

 

PARÁGRAFO QUINTO: A folga compensatória deverá ser concedida em até 180 (cento e
oitenta) dias da data em que ocorreu o labor no feriado, se não houver a compensação no
prazo estipulado, prevalecerá o pagamento como horas extras.

 
Compensação de Jornada

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO



Os empregados integrantes da categoria profissional aqui representada que trabalharem nos
dias de feriados e domingos serão remunerados de acordo com a legislação e convenção
vigentes não cabendo quaisquer outro modelo de remuneração a título de mera liberalidade,
remunerada. 

 

Saúde e Segurança do Trabalhador

Uniforme

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS UNIFORMES

Os empregadores, na medida do que exijam, fornecerão, gratuita e anualmente, 03 (três)
uniformes aos seus empregados.

 

Relações Sindicais

Contribuições Sindicais

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS TAXAS ASSISTENCIAIS

Serão pagas aos sindicatos as seguintes taxas assistenciais:

 

a)       Em favor do Sindicato dos Empregados – Os empregadores descontarão dos seus
empregados R$15,00 (Quinze reais) nos meses de agosto, setembro, outubro, novembro,
dezembro de 2025, janeiro, fevereiro de 2026.

 

a.1 - As empresas deverão recolher as contribuições deduzidas dos salários dos empregados
e recolher em formulário próprio fornecido pelo Sindicato laboral até dia 07 do mês
subsequentes ao desconto, sob pena de multa de 2% (dois pôr cento), mais atualização
monetária.

 

a.2 - O empregado pode opor-se aos descontos previstos nesta cláusula, devendo para tanto,
comparecer à sede do seu Sindicato e, em formulário apropriado, manifestar a sua livre
intenção, em até‚ 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura da presente Convenção
Coletiva de Trabalho, com expressa exclusão de sábados, domingos e feriados,
responsabilizando-se ainda, a informar à empresa, no prazo de 10 (dez) dias, a sua opção,
sob pena da efetivação do desconto enfocado. Conforme TAC 548/2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TAXA ASSISTENCIAL DOS EMPREGADORES

Fica estabelecida a Contribuição Negocial em favor do SINDILOJAS/BA nos seguintes
valores:

 

R$ 200,00 (duzentos reais)



 

por empregador enquadrado como microempreendedor individual;

 

R$ 400,00 (quatrocentos reais)

 

por empregador enquadrado como microempresas;

 

R$ 800,00 (oitocentos reais)

 

por empregador enquadrado como empresas de pequeno porte;

 

R$ 3.000,00 (três mil reais)

 

por empregador enquadrado em outras modalidades.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os valores constantes no caput da presente Cláusula, devidos a
título de Contribuição Negocial ao SINDILOJAS/BA, poderão ser recolhidos: I - através de
guias emitidas pelo site www.sindilojasbahia.com.br; II - solicitadas através do e-mail
bahiasindilojas@gmail.com ou WhatsApp: 71 98841-9351; III - depósito bancário em conta de
titularidade da entidade na Caixa Econômica Federal, Agência 0061-3, Conta-Corrente 0560-3
e Chave PIX (CNPJ) 15.246.044/0001-73.

 

Contribuição Negocial poderá ser paga em até 02 (duas) parcelas iguais, nas seguintes datas:

 

a) 1ª Parcela: prazo de 30 (trinta) dias contados da assinatura desta CCT;

 

b) 2ª Parcela: até o dia 31 de outubro de 2025.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O restabelecimento, a qualquer título, da contribuição sindical
prevista pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), antes do advento da Lei 13.467/2017,
constitui condição resolutiva desta cláusula, nos termos dos artigos 121 e 127 do Código Civil
(CC), garantido o direito à restituição aos empregadores de todo o montante recolhido a este
título.
 

Disposições Gerais

Descumprimento do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MULTA



Fica estipulada a multa de 01 (um) piso salarial por cada empregado prejudicado para o caso
de descumprimento de qualquer das obrigações contidas neste CCT, da qual, 50% do valor
será revertido ao Empregado e 50% em favor do sindicato laboral.

}
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